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�
ntre os dias 7 e 11 de de
zembro, em Brasília, o país
vai parar para discutir o fu-

turo da Saúde. Mais de três mil
representantes de todos os esta-
dos vão se encontrar na 12a Con-
ferência Nacional de Saúde Ser-
gio Arouca.

Sob o tema “Saúde – um di-
reito de todos e dever do Estado
– A Saúde que temos, o SUS que
queremos”, a 12a CNS está cer-
cada por uma expectativa seme-
lhante a que precedeu a 8a CNS,
em 1986. Enquanto a 8a deu ori-
gem ao Sistema Único de Saúde
(SUS), a atual conferência tem
outro desafio, repensar o mode-
lo do SUS a partir de seus princí-
pios básicos: universalidade (para
toda a população), integralidade
(cobrir todas as doenças) e eqüi-
dade (equilibrar as condições de
saúde de todos os brasileiros).

A cirurgiã-dentista Graciara
Azevedo (CFO), que participará
do evento, acredita que a 12a CNS
promoverá “a reforma da refor-
ma (sanitária) ao promover o
aprofundamento das estratégias
construtoras do SUS.”

Além dela, outros quatro re-
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presentantes do CFO terão voz e
voto para defender na 12a CNS
mais espaço para a atenção odon-
tológica no sistema público de
saúde: Ailton Rodrigues (vice-pre-

sidente), Marcos Santana (secre-
tário-geral), Lester de Menezes
(tesoureiro) e Mário Ferraro (con-
selheiro). Eles estarão lá, ao lado
de muitos outros profissionais da

saúde, para garantir que em bre-
ve todo brasileiro tenha direito a
um sorriso saudável, tanto quanto
a um prato de comida e uma car-
teira de trabalho.
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Em Assembléia Conjun-
ta do Conselho Federal e Re-
gionais de Odontologia, re-
alizada em Brasília, dia 28
de novembro, dirigentes dis-
cutem a criação de uma
nova carteira profissional
(com validade de cinco
anos) e o preocupante au-
mento do número de acadê-
micos em cursos de atuali-
zação e aperfeiçoamento,
além de outros assuntos.
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�
stamos às vésperas da 12a Confe-
rência Nacional de Saúde, que se
realizará de 7 a 11 de dezembro

em Brasília. Curiosamente, parece que
o país está pressentindo este momen-
to decisivo, em que serão revistas as
diretrizes do Sistema Único de Saúde.
Digo isso porque acabamos de viver
dias agitados em outubro.

Refiro-me, claro, às comemorações
pelo dia 25 promovidas pelas entida-
des odontológicas, nas quais, além do
Dia do Cirurgião-Dentista foi celebra-
do o Dia Nacional de Saúde Bucal –
lembrando ao país que esta deve ser
uma causa de todos e não somente de
uma profissão. Mas me refiro também
à homenagem que a classe recebeu
diretamente das tribunas do Congres-
so Nacional. Quero agradecer aos par-
lamentares que deixaram registrados
nos anais da Câmara e do Senado seus
pronunciamentos, nos quais explica-
ram à sociedade a importância que a
saúde bucal e os profissionais da
Odontologia têm para a construção de
um Brasil mais cidadão. Meu “muito
obrigado”, em nome de todas as enti-
dades odontológicas, ao senador Sér-
gio Zambiasi (PTB-RS), e aos deputa-
dos federais Darcísio Perondi (PMDB-
RS), Geraldo Resende (PPS-MS), José
Pimentel (PT-CE) e Paulo Feijó (PSDB-


��������
��������

����
���������
�

RJ). Estes senhores estão provando
que o parlamentar é o representante
do povo. Eles têm se mostrado sem-
pre abertos para dialogar com a dire-
toria do CFO, que, com todo o orgu-
lho, faz o “lobby da saúde pública”.

E por falar em “lobby”, temos que
registrar a ação dos 207 deputados e
19 senadores da Frente Parlamentar
da Saúde, que no dia 22/10 protesta-
ram no Congresso contra a realocação
de recursos da Saúde para o Progra-
ma Fome Zero, no Orçamento da
União para 2004. Graças ao barulho
que estes parlamentares fizeram na
mídia o Governo Federal voltou atrás
e refez o Orçamento, atendendo às
legítimas manifestações.

Para deixar claro que, muitas ve-
zes, erra quem mais procura acertar,
não podemos deixar de registrar o lan-
çamento do Estatuto do Idoso, no dia
1o de outubro, pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva. Nossos aplausos
também ao autor da lei, o senador
Paulo Paim (PT-RS). Estamos felizes
porque o Estatuto coincidiu com a
aprovação dos primeiros odontogeri-
atras. Que esta feliz coincidência seja
um sinal do quanto a Odontologia
pode ajudar o Brasil a sorrir.
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o dia de sua posse, em setem-
bro, a diretoria reeleita do Con-
selho Federal de Odontologia

divulgou para a classe seu plano de
metas para o triênio 2003-2006. En-
tre os temas apresentados, a ética me-
receu destaque. Faz parte dos planos
do CFO dedicar atenção especial, no
que diz respeito ao exercício profissi-
onal, a esta área da filosofia tão co-
nhecida e tão pouco discutida. Segun-
do definição disponível no dicioná-
rio Houaiss, a ética é responsável pela
“investigação dos princípios que
motivam, distorcem, disciplinam ou
orientam o comportamento huma-
no” e que refletem, portanto, sobre a
essência das “normas, valores, pres-
crições e exortações presentes em
qualquer realidade social”.

Para tratar do assunto, a autar-
quia delegou à recém-criada Comis-
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�
são de Educação e
Apoio à Pesquisa duas
missões complexas: pro-
mover a revisão do Có-
digo de Processo Ético
e divulgar maciçamen-
te entre a classe – espe-
cialmente entre os estu-
dantes – o novo Código
de Ética Odontológico.
As duas tarefas estarão
a cargo da comissão
presidida por Hildeber-
to Cordeiro Lins (AL),
e integrada pelos mem-
bros José Ferreira Cam-
pos Sobrinho (RN), Ma-
noel Leopoldo Filho
(RR) e Maria Carmen
de Araújo Melo Jardim
(PB).
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O relator geral da 3a

Conferência Nacional
de Ética Odontológica (Coneo), o
tesoureiro do CFO Lester de Mene-
zes, explica porque as faculdades se-
rão um dos focos principais da cam-
panha de divulgação do novo códi-
go. Para ele, os cursos de graduação
devem ser resgatados como espaço
de debate de assuntos pertinentes à
profissão. “É fundamental conver-
sarmos com os estudantes sobre o
Código de Ética para que, ao entrar
no mercado, eles tenham uma no-
ção clara de seus direitos e deveres”,
explica.

A estudante da USP, Rebeca Silva
de Barros, aplaude a iniciativa. “Ain-
da falta muito para o Código de Éti-
ca ser uma referência entre os estu-
dantes de odontologia. Atualmente,
eles se norteiam mais pelo que disse
na aula o professor de ‘Deontolo-
gia’”, diz a atual presidente do Cen-
tro Acadêmico XXV de Janeiro, que
deve se graduar daqui a dois anos.
Atenta às questões éticas da profis-
são, Rebeca conta que já teve aulas
de Deontologia (que trata de legis-
lação e ética odontológica) e adorou.
A estudante, que ao lado de colegas
de outros estados é responsável hoje
pela reconstrução do movimento es-
tudantil na odontologia, colocou o
centro acadêmico da USP à disposi-
ção do CFO e CROs para sediar con-
ferências e debates sobre ética.

O ambiente efervescente da uni-
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versidade também marcou a traje-
tória do atual tesoureiro do CFO. Ele
conta que foi lá que adquiriu as pri-
meiras noções de ética profissional.
Seu professor, na Universidade Fe-
deral do Pará, chegou a ser presiden-
te do CRO-PA. Lester de Menezes
agora segue os passos de seu antigo
mestre: já tem agendada para no-
vembro palestra sobre o tema na
Universidade de Cuiabá.

Para Menezes, uma das vanta-
gens de se divulgar o novo código
para o recém-formado é que este ain-
da não adquiriu nenhum “vício pro-
fissional”, o que facilita a absorção
de princípios éticos que devem re-
ger a prática de um cirurgião-den-
tista. “Hoje, notamos que muitos co-
legas cometem faltas éticas mais por
desinformação do que por má fé”,
completa.
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Mas o CFO também está preocu-

pado com aqueles que já cometeram
falhas éticas. Tanto que planeja co-
locar em prática um “processo de re-
educação” dirigido a todos os cassa-
dos em processos éticos. Estes CDs
terão que assistir a aulas de legisla-
ção e ética como uma forma de cum-
prir suas penas – que hoje variam
entre uma “advertência confidenci-
al”, suspensão até 180 dias ou cas-
sação do registro profissional.

Além do “relacionamento com os
acadêmicos de odontologia”, outra
das atribuições da Comissão de Edu-
cação e Apoio à Pesquisa é justamen-
te a de “promover estudos visando
orientar os Conselhos Regionais
quanto à reciclagem dos profissio-
nais condenados em ações éticas.”
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“Ride, ridentes! (...) Sorrisonhos, ri-
sonhos...”. Estes versos, escritos no início
do século passado pelo poeta russo Khléb-
nikov, valem para registrar algo que, mui-
to mais que uma licença poética, é fato
concreto: a beleza de um sorriso está sem-
pre associada aos dentes e à saúde  bucal
como um todo.

Para celebrar a profissão que promove
a saúde do sorriso, Conselhos Regionais,
Associações, Sindicatos e Faculdades rea-
lizaram em todo o país, durante a última
semana de outubro, atividades tendo como
alvo não só cirurgiões-dentistas como tam-
bém técnicos em prótese dentária, técni-
cos em higiene dental e atendentes de
consultório dentário.

Mas além de homenagear seus profis-
sionais, as entidades de classe se uniram
para realizar ações voluntárias de educa-
ção em saúde bucal, seja por meio de kits
distribuídos em escolas, peças teatrais,
palestras ou entrevistas à imprensa.

���		��4�%����������
���������		����
�����

Na semana em que se comemoram,
simultaneamente, o Dia do Cirurgião-Den-
tista e o Dia Nacional da Saúde Bucal (25
de outubro), a Odontologia também rece-
beu homenagens no Congresso Nacional.
Da tribuna, o senador Sérgio Zambiasi

��������������������������

������������	�
(PTB-RS) comentou o paradoxo enfrentado
pelo país, que possui o maior número abso-
luto de CDs no mundo, com uma relação de
profissionais por habitante muito acima da
recomendada pela Organização Mundial de
Saúde, e, mesmo assim, tem cerca de “30
milhões de brasileiros que nunca viram um
dentista na vida”. O senador defendeu cam-
panhas de prevenção à cárie infantil e de
fluoretação da água consumida. “Infelizmen-
te, temos estados inteiros nos quais esse
serviço de adição de flúor ainda é inexisten-
te. São 70 milhões de pessoas desprovidas
dessa proteção, que pode reduzir à metade
o número de danos aos dentes”.

Já o deputado federal Geraldo Resende
(PPS-MS) lembrou em seu discurso os 50
anos de fluoretação da água no Brasil, o
papel decisivo dos CROs e CFO “para que-
brar inúmeros preconceitos sobre a atuação
desses profissionais”, e defendeu o direito
da população mais carente de ter acesso a
uma escova de dente, visitas regulares a
consultórios odontológicos e saneamento
básico. Ao parabenizar o governo federal
pelo avanço da saúde bucal no PSF, obser-
vou a necessidade de se investir na qualifi-
cação de ACDs.

O deputado José Pimentel (PT-CE), por
sua vez, citou um dado preocupante revelado
pelo IBGE: apenas 6% da população visita re-
gularmente o cirurgião-dentista. Apesar disso,
observou que o índice CPOD – Cariado, Perdi-
do e Obturado Dental aos 12 anos, no Brasil, é
de 3,1, muito próximo do padrão defendido
pela OMS, de 3,0.

O deputado Paulo Feijó (PSDB-RJ) des-
tacou a Semana da Saúde Bucal promovida
pelo CRO-DF como “uma iniciativa que de-
veria servir de referência para todo o territó-
rio nacional”.

Integrante da Frente Parlamentar da Saú-
de e um dos mais atuantes aliados da Odon-
tologia, o deputado Darcísio Perondi (PMDB-
RS) abordou, a exemplo dos outros legisla-
dores, o impasse representado pelo número
alto de profissionais que não se traduz em
atendimento pleno da população. Perondi

atacou a falta de estímulo à interiorização
por parte dos governos, argumentando
que um dos maiores problemas da saú-

de bucal não é o excesso de cirurgi-
ões-dentistas, mas sua má distri-

buição geográfica. Ao final, em
nome do Congresso Nacional,

cumprimentou os Conselhos
Federal e Regionais de
Odontologia que, segundo
disse, “são os responsáveis
pela saúde bucal que é a
via de entrada da maior
parte das doenças que
atingem o ser humano;
precisamos lembrar que
só existe saúde com saú-
de na boca!”.
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 Ministério da Saúde apresentou
no dia 22/10 as novas imagens
de advertência que deverão ser

impressas em todas as embalagens de
cigarro, de acordo com resolução da
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa). Além de ilustrações
mais impactantes, como a de um ho-
mem com as pernas amputadas, um
feto abortado e uma perna necrosada,
a resolução também estabelece que se-
jam impressas frase de alerta sobre os
danos do cigarro à saúde. A medida
visa diminuir o número de fumantes e
de mortes por tabaco, que chegam a
200 mil por ano no Brasil.

A resolução atinge ainda as peças
publicitárias de cigarro que, assim
como as embalagens, deverão trazer
o aviso: “Este produto contém mais
de 4.700 substâncias tóxicas, e nico-
tina que causa dependência física ou
psíquica. Não existem níveis seguros
para consumo dessas substâncias”. Os
maços terão que mostrar também o
alerta “venda proibida a menores de
18 anos - Lei 8.069/1990 e Lei 10.702/
2003”, além de o número do serviço
Disque Pare de Fumar de forma mais
ampliada.

As embalagens de cigarro passaram
a circular com ilustrações em feverei-
ro de 2002. Uma pesquisa feita pelo
Instituto Datafolha no mesmo ano re-
velou que para 70% dos entrevistados
as imagens das advertências são mui-
to eficientes para evitar a iniciação,
sendo que 56% acreditam que o méto-
do é muito eficaz para fazer o fumante
largar o cigarro.

Uma outra pesquisa, realizada pelo
Disque Pare de Fumar, foi usada como
base para a escolha das novas ilustra-
ções. Foram entrevistados 72 jovens em
São Paulo e Porto Alegre, entre 15 e 19
anos, das classes A, B, C, fumantes e
não fumantes.

A nova campanha opta por desta-
car partes do corpo humano afetados
diretamente pelo tabaco, como o pul-
mão e a boca. Uma das ilustrações
mostra uma boca com dentes apodre-
cidos com a legenda “fumar causa cân-
cer de boca e perda de dentes”. Um in-
centivo mais do que bem-vindo à di-
minuição nos números de câncer bu-
cal, que segundo dados do Instituto Na-
cional do Câncer (Inca) deverá vitimar,
até o final do ano, 10.635 pessoas em
todo Brasil.

Entre as metas do CFO para o próxi-
mo triênio está a de buscar a parceria
do Ministério da Saúde na luta pela pre-
venção do câncer bucal. Nos últimos
dois anos esta autarquia veiculou em
rede nacional de TV e rádio campanha
informando a população sobre a impor-
tância de prevenir a doença.

Agora, resta torcer para que a idéia,
bem sucedida em relação à indústria do
tabaco, se repita com o álcool, que se-
gundo dados do Centro Brasileiro de In-
formações sobre Drogas Psicotrópicas,
é o responsável por mais de 90% das
internações hospitalares por dependên-
cia. O uso de álcool tem início bastante
precoce, sendo que cerca de 50% dos
alunos entre 10 e 12 anos já fizeram
uso dessa droga, que é a mais utilizada
entre estudantes do 1º e 2º graus. Além
disso, o álcool, associado ao tabaco e à
má higiene, é um dos causadores do
câncer de boca.
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ontrolar a entrada desenfreada
de novos profissionais de odon
tolo-gia no já saturado merca-

do brasileiro é uma das metas do
Conselho Federal de Odontologia.
No entanto, nem todos os projetos
de lei apresentados por parlamenta-
res se adequam às necessidades da
classe odontológica e, por isso, me-
recem uma atenção especial contra
a sua aprovação. O exemplo mais
recente foi o PL 268/2003, de auto-
ria do deputado federal Léo Alcân-
tara (PSDB-CE), que institui a exi-
gência de realização de exame para
o exercício da profissão de cirurgião-
dentista.

No dia 6 de novembro, o secretá-
rio-geral do CFO, Marcos Luís Ma-
cedo de Santana, participou, ao lado
do presidente do CRO-DF, João Ba-
tista Neto, de uma audiência públi-
ca na Comissão de Trabalho da Câ-
mara dos Deputados que discutiu
este PL. Santana expôs a posição
contrária do CFO e CROs à proposta
e ressaltou que a entidade defende
que haja um controle da qualidade
dos cursos de Odontologia no país.
“O Conselho não tem nenhuma

����'������� ��'����������		�

����"����C+����	�
��� 
���
��,��
�����

�
�/�� ��&�	�.���� ��� �	�� �O%�(�

�
��@
�	
��������
	�	��������
�������F&
7����� ������� �� ��

1����2�
������3&	���8����0�������.
������ ��� ��
	��5�� ��� ��4�
�����
���&��������0��B	�����:1*.��;����&�.

	�&�&
�� �/�
&���������5�� �/��5�
���&�	�� 
�
����@� �&
����������4�.

����� ��� ������� 1����� 
������ ��
���������������7���������������5�����.
������ �
��V���� 7	�=5�� �
� ����45�
��� ����������	����������2���������.
4�
��������0�������� �����������
�V� )��T� 7	�=J��� ����� �V� ))�!� 7	.
�=J����
��((T���� ����
	�� ��	� ��	��
��� ������4�� ��� �����
�������� ��
���������� ������

6� �����
�45�������
&�����������.
�������� �� 1��0��
����
��Z���� �	.
�=��
�&����������
	
��������������
��7���&������ 	���0����������������
1����
������ ��� ������� 
�
�����
�����(#����&���������[� ����������
����	�� ��%�(��
�
7������� �������
����	���� 2���
��� 7���
��� �� ��&
���
����������
� ��� �Q
���� 
������ �

����� ��� ��
&����� ����� �� ������ ��
��4�
����� ��� ��/,	
�� ����� L6E&	
���5����� ��7	����� ��� ��������7�	
��
���
	�����	������ ��7	���������I��:�	�.
��
��\�	
�� ��� �����;M�� ��	�
�&��
���&������������3&����� :1�'B.83;�
����	��������� �������� 6� ��
����45�
��	�&
�� ���
����� ����&
�������	�
�.
45���������	������>&	��G��
	��>&�����
�	�������E&�������45������
���������.
�	�� ��� ��77]�������������=���	��	�
����	
&�������-
�������	������� ������
�������������&�����'��
D�	��1����.
�	�� ��
7@
� 	���0������ ��� �������

�
���
����&+�L-&���4�� ��77]�����E&�
���
	��
���� ��
	���� ��� ���0��
��

�
���������������
D�	����60�����
��
&�	���	������������M

�����
&�����.0������������7�	
��
���&�	������������ 
=�0�&������������
0������� �������� E&����� K� 	�
����	.
�&
	����	����� ��� ����	�� ��� ���7��
��� ��������������0��
������ 
�
.
7���� K� ��
��� ��� ��4�
����� ��
I�	5��� 6� ���&45�� ��
�������� ����
0������� ��	�
�������	����
�	�� ��
&�.
���� ����� ������ 	�����	
������ ��
�&�����
	�	��@�	���:
��
������(S����
�V� #� 7	�=J��� ����	����;�� �	��
	����
��������� ��������������
���������.
��
�������� �� ��
���2��� ���7��� ��
�&��������0��
��� 2�� �,	��������E&�
�5�� �	�	
�
��������������

��&7�� ��� �������� ��� ��
	��5�
8	���������4�
���������&����� ���.
0��B	�����:1*.��;����������������
��.
����� ������� ��� ��
&����� ����� 
�7�	�
����4�
����������������� �������� ��.

�7�&� 
����.7���
�����
	�	����� ��
��������� 6����	�� 1���

	�� �� ���	&
�2&��� �� �@
�	
��� ���8	�	��@�	�� ��
1����2�
����� ����� 
=�0��� �� &
�
���&45��

I
� �	�� ��/�� �� ����
	�� ��
L����M� ��4�
������ ��	� ����������
�����/�	�����
	��� ����&�	����������.
�&������ 6� ����	�� ������ ������ ���&.
������ �� ���������� �	�=�
��!� �	��
����� ����������� �&��� �
������
����� �����
������ ��
� �	��	��� �
�������������@��(��
������E&�� ��.
���	��
��V��!�
	�=J���� F��� ���@
�
�� �	�
�������4�
������((T��5�����
������� ����� ����

participação no controle da gradua-
ção e passaria a ter o papel de algoz,
impondo reprovações em massa a
milhares de formandos anualmen-
te”, explicou o secretário-geral.

O relator do Projeto de Lei, de-
putado Jovair Arantes (PTB-GO),
que presidiu a reunião da Comissão,
adiantou que seu parecer deverá ser
pelo arquivamento da proposta.
“Acredito que, pela forma como a
categoria reagiu ao projeto, dificil-
mente ele passará nesta Comissão.
Pelo que ouvi até agora, meu relató-
rio deverá ser contrário, remetendo
o projeto ao arquivo”, disse o rela-
tor. O Plenário 12 das Comissões da
Câmara estava lotado por um públi-
co formado, sobretudo, por estu-
dantes e cirurgiões-dentistas.

O autor do projeto, deputado Léo
Alcântara, ao justificar sua proposi-
ção, alega que o Brasil vive uma “ex-
plosão” no número de faculdades de
Odontologia e o despreparo dos pro-
fissionais da área. Para ele, cabe aos
conselhos zelar pelo bom atendi-
mento e controle da qualidade dos
serviços oferecidos à população.

Mais uma vez, o secretário-geral
da autarquia federal rebateu: “Cabe-
ria ao CFO dar o tiro de misericórdia
em milhares de formandos em todo
o país”, afirmou, dando a entender
que o problema é mais estrutural e
que uma medida como essa, além de
ineficaz, poderia dar a falsa expecta-
tiva da solução imediata.
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�m outro Projeto de Lei está atualmen-
te na Comissão de Trabalho, Adminis-

tração e Serviço Público e deve receber
um grande apoio da classe odontológica.
De autoria do deputado Geraldo Resende
(PPS-MS), o PL 1823/03 proíbe a criação
de novos cursos de odontologia e a am-
pliação de vagas nos cursos existentes.

Ao contrário do PL 65/03, de autoria
do deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP),
que limita a criação dos cursos de Medi-
cina pelo prazo de dez anos, o projeto de
Resende não estipula um prazo para a
proibição. A abertura de novas faculda-
des ficaria suspensa apenas até que fosse
criado um grupo intersetorial “para o exa-
me de critérios técnicos e sanitários”.
Segundo Resende, este grupo deverá ser
formado pelos Ministérios da Educação e
da Saúde e por entidades e conselhos re-
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presentativos dos cirurgiões-dentistas.
“Um estudo realizado em conjunto sobre
a situação dos cursos e a distribuição dos
cirurgiões-dentistas no país será o que
estabelecerá até quando a abertura de no-
vas faculdades ficará proibida”, explicou
o deputado.

Ainda de acordo com Geraldo Resen-
de, existe uma concentração de profissi-
onais de Odontologia nos grandes cen-
tros e a regionalização das faculdades não
é suficiente para fixá-los nas cidades me-
nores. “A mobilidade desses profissionais
é determinada por condições econômicas,
culturais etc. Por isso é muito importan-
te analisar onde os CDs estão concentra-
dos e de que forma o SUS e o Programa
de Saúde da Família podem absorver es-
tes profissionais nas diversas regiões do
país”, argumenta o deputado.



� �!"���!#$����%�&�������%'�������(() ��

�
pós apresentar o relatório sobre
o uso de verbas federais, que de-
tectou irregularidades em obras

e financiamentos em 33 dos 50 muni-
cípios submetidos a uma devassa fis-
cal em agosto, o ministro da Contro-
ladoria Geral da República, Waldir Pi-
res, declarou: “O combate à corrup-
ção depende da ação de cada pessoa”.

Antes da conclusão deste levanta-
mento, que revelou que o setor da saú-
de é hoje o mais prejudicado por des-
vio de dinheiro, o coordenador de saú-
de bucal do Ministério da Saúde, Gil-
berto Pucca, já havia revelado, duran-
te reunião com os Conselhos Regionais
de Odontologia em julho, que 60% das
contratações do Programa de Saúde da
Família apresentavam irregularidades.
Pouco depois, 205 equipes foram de-
sabilitadas pelo governo federal.

Preocupado em garantir o uso cor-
reto de verbas do PSF, o Ministério
da Saúde está revisando a portaria nº

���'����'����'�
���� 2!��������
1886/97 que instituiu o programa. Se-
gundo Pucca, há lacunas na legisla-
ção atual que impedem este acompa-
nhamento. “Vamos modificar para
que o ministério possa ter um con-
trole maior, e queremos também au-
mentar o poder das secretarias muni-
cipais de saúde nesta área”, diz. Ou-
tro setor que passa por mudanças é
aquele responsável pela auditoria do
SUS (Sistema Único de Saúde): o de-
partamento cresceu 30% e está agora
vinculado diretamente ao gabinete do
ministro da Saúde.

Apesar de todo esse esforço, Puc-
ca ressalta que o ministério não é um
órgão de contratação, apenas repassa
as verbas para os municípios, que con-
tratam, o que só pode ser feito, aliás,
por concurso público ou CLT (Conso-
lidação das Leis Trabalhistas). Ou seja,
a bola está com os municípios. A úni-
ca forma, portanto, de coibir a corrup-
ção na Saúde é fiscalizando. Para isso,

além do setor de auditoria do SUS e
da Controladoria Geral, que continu-
ará realizando devassas periódicas, a
própria sociedade deve fazer sua par-
te, cobrando das prefeituras a aplica-
ção correta dos recursos, através dos
conselhos municipais e estaduais de
saúde e dos representantes nos legis-
lativos locais.

Para provar que o ministério está
fazendo a parte que lhe cabe, Gilberto
Pucca mostra os resultados obtidos até
outubro: PSF presente em todos os
municípios com cerca de 100 mil ha-
bitantes e o início, em novembro, da
cobertura a todos os municípios bra-
sileiros, incluindo a participação pari-
tária das Equipes de Saúde Bucal no
PSF. O Projeto de Expansão e Conso-
lidação do Saúde da Família (PRO-
ESF), responsável pela capacitação em
recursos humanos do PSF – que vai
desde a política de formação de profis-
sionais até a forma de contratação – já

tem alocada uma verba de 38 milhões
de dólares para esta etapa, por en-
quanto sem prazo de conclusão.

Antes de repassar os recursos, o
ministério está solicitando que os mu-
nicípios enviem projetos (dentro de
uma linha de planejamento) para que
se habilitem a receber a verba. O go-
verno federal está sugerindo que as
prefeituras contratem assessorias para
auxiliá-las nas contratações dos pro-
fissionais do PSF, para que tudo seja
feito dentro da lei.

Garantida a cobertura nacional em
PSF, o Ministério da Saúde já planeja
as próximas etapas do PROESF, que
incluem a informatização de uma rede
de saúde e sua expansão para todos os
municípios. Só falta torcer para que os
5.561 prefeitos e secretários municipais
de saúde façam também a sua parte.

MARCELO PINTO

(COM ELISA MENEZES)
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 Entre os profissionais de saúde
que virão de todos os estados e
do Distrito Federal, a 12a Confe-
rência Nacional de Saúde con-
tará com dezenas de cirurgiões-
dentistas. E entre estes, cinco
delegados do Conselho Federal
de Odontologia: Ailton Rodrigues
(vice-presidente), Marcos Santa-
na (secretário-geral), Lester de
Menezes (tesoureiro), Mário Fer-
raro (conselheiro), além de Gra-
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ciara Azevedo, que há anos re-
presenta a autarquia dentro da
Federação Nacional dos Trabalha-
dores da Saúde (Fentas) e agora
integra também o Conselho Na-
cional de Saúde.
A 12a, que é apontada como “a
mais ampla e democrática” edi-
ção já realizada da Conferência,
começou no início do ano com
as conferências municipais; as
etapas estaduais vieram a seguir
e se prolongaram outubro. Nes-
tas conferências, foram eleitos
os delegados que, neste encon-
tro de caráter deliberativo, re-
presentarão os 5.561 municípi-
os e 27 unidades da federação.
Todos, por que não dizer, so-
mando esforços na melhoria do
atendimento aos cerca de 75 mi-
lhões de beneficiários diretos do
SUS – Sistema Único de Saúde.

Desde a 8a Conferência – tam-
bém conhecida como “pré-cons-
tituinte” por ter definido as dire-
trizes do SUS, transformadas em

lei pela Constituição de 88 – não
se percebia na sociedade expec-
tativa igual por mudança.
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De fato, a 12a Conferência

quer ser tão importante quanto
a 8a. Pois se em 86 determinou-
se que o sistema público de saú-
de deveria seguir princípios bá-
sicos como universalidade (para
toda a população), integralida-
de (cobrir todas as doenças) e
eqüidade (equilibrar as condi-
ções de saúde de todos os bra-
sileiros), agora, o desafio é re-
pensar o modelo do SUS, para
ver o que está funcionando, o
que não está e o que precisa
mudar. O tema da 12a CNS resu-
me tudo: “Saúde – um direito
de todos e dever do Estado – A
Saúde que temos, o SUS que
queremos”.

Outra particularidade do en-
contro é o compromisso assumi-
do pelo ministro da Saúde, Hum-

berto Costa, de colocar em práti-
ca no governo as propostas apro-
vadas na Conferência. Esse com-
promisso ficou mais evidente pelo
fato de que a 12a CNS, de acordo
com o calendário ordinário, só
deveria acontecer em 2004, mas
foi convocada para que o Minis-
tério possa guiar suas ações até
2006 pelas propostas da socieda-
de que vencerem na Conferência.
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E por falar em propostas, a 12a

CNS foi dividida em 10 eixos te-
máticos. Para cada eixo estão pre-
vistos quatro expositores, sendo
que até o fechamento desta edi-
ção estavam inscritos 2.408 dele-
gados de todo o Brasil. Outros
602 delegados representam os
trabalhadores da saúde. Os temas
são os seguintes: Direito à Saú-
de; A Seguridade Social e a Saú-
de; A Intersetorialidade das
Ações de Saúde; As Três Esferas
de Governo e a Construção do
SUS; A Organização da Atenção
à Saúde; Gestão Participativa; O
Trabalho na Saúde; Ciência e Tec-
nologia e a Saúde; O Financia-
mento da Saúde; Comunicação e
Informação em Saúde.

Assunto não faltará. Muitas ex-
periências e propostas deverão
ser partilhadas. Para o secretário-
executivo do Ministério da Saú-
de, Gastão Wagner – que assina
artigo nesta edição –, “além de
todos os desafios, teremos de en-
frentar uma outra reforma, igual-
mente difícil, a cultural, capaz de
mudar paradigmas arraigados
nas várias camadas do SUS, e
para a qual a 12a CNS será fun-
damental.” O que Wagner quer
dizer é que a perspectiva médi-
co-odontológica tradicional, ain-
da que tenha elementos impor-
tantes, é insuficiente. Segundo
este médico sanitarista, ex-secre-
tário de Saúde de Campinas (SP),
a ação terapêutica não pode es-
tar centrada apenas no medica-
mento e na cirurgia. “Educação,
estilo de vida, alimentação e se-
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xualidade do paciente são ele-
mentos fundamentais que devem
ser incorporados ao cotidiano das
práticas de saúde”, afirma.
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A reforma cultural proposta

por Gastão Wagner está ligada a
um dos temas da Conferência: o
trabalho em saúde. Hoje, 60%
dos gastos no setor público de

�
s conferências nacionais de saúde são
o momento em que a socieda
de brasileira é chamada para dis-

cutir, avaliar e propor novos cami-
nhos para a saúde pública
brasileira. Elas são precedidas das con-
ferências municipais e estaduais. Cada
conferência é organizada pelo Conse-
lho de Saúde local, entidades colegia-
das, previstas em lei, que agregam en-
tidades de usuários, trabalhadores e
gestores de serviços de saúde públicos
e privados. Aos conselhos cabe fiscali-
zar e orientar as políticas de saúde nos
municípios, estados e União. 

As conferências nacionais de saúde
começaram em 1941, no Estado Novo
de Getúlio Vargas. Era uma conferência
eminentemente técnica, haja vista a fal-
ta de liberdade política do período. A Con-
ferência Nacional de Saúde assumiu seu
caráter deliberativo, político e mobiliza-
dor depois de 45 anos, na sua 8a edição,
coordenada pelo médico sanitarista Ser-
gio Arouca. Nessa conferência foram de-
finidos os parâmetros para a criação do
SUS, na Constituição de 1988. Para se ter
idéia do significado da mudança represen-
tada pelo SUS, antes, com o antigo Inamps,
ligado à Previdência Social, o sistema pú-
blico só atendia os trabalhadores formais.
Basta lembrar que, segundo o Ipea (Institu-
to de Pesquisa Econômica Aplicada), hoje
praticamente metade da população “econo-
micamente ativa” (leia-se trabalhadora) está
na informalidade.
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Dos cerca de três mil representantes com
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saúde são para pagar salários e
capacitar profissionais. Dessa for-
ma, a qualificação do SUS e o
sucesso das políticas de saúde
requerem educação permanente,
capacitação continuada dos pro-
fissionais, criação de plano de
cargos e carreiras, entre outros.
É aí que entrará, por exemplo, a
discussão sobre o Programa Saú-
de da Família, que gradativamen-

te está incorporando, em todo o
Brasil, as Equipes de Saúde Bu-
cal. A promessa do governo fe-
deral é chegar até o fim de 2006
com uma equipe odontológica
para cada equipe do PSF. Isso re-
quer mais investimento na capa-
citação de auxiliares de consultó-
rio dentário, integrantes da Equi-
pe de Saúde Bucal que ainda es-
tão em número insuficiente para

atender a demanda prevista.
Para a representante do CFO

no Conselho Nacional de Saúde,
Graciara Azevedo, a 12a CNS será
um espaço de reflexão sobre o
que foi construído pelo SUS nes-
tes 15 anos de existência. Mas será
também, segundo ela, “a refor-
ma da reforma (sanitária) ao pro-
mover o aprofundamento das
estratégias construtoras do SUS.”

������"������"

direito a voz e voto, não se sabe quantos
deles são cirurgiões-dentistas. De todo
modo, a Odontologia já pode se conside-
rar bem servida com a presença de Ailton
Rodrigues, Marcos Santana, Lester de Me-
nezes,  Mário Ferraro e Graciara Azevedo.

No caso deste último nome vale  um aden-
do: escolhida recentemente por unanimi-
dade para integrar o Conselho Nacional
de Saúde, esta cirurgiã-dentista vem se
destacando há anos como representante
do Conselho Federal de Odontologia na
Fentas (Federação Nacional dos Traba-
lhadores da Área da Saúde), entidade
com assento no Conselho Nacional de
Saúde.

Graciara, que está em sua segunda
conferência como delegada (participou
também da 11a), acredita que os maio-
res empecilhos à concretização dos
princípios e diretrizes do SUS são as
“dificuldades impostas pela política
econômica existente no país e o des-
compromisso com as políticas públi-
cas que visem a qualidade de vida e
os direitos de cidadania.” No entan-
to, ela faz questão de enumerar os
diversos avanços trazidos pelo SUS,
a partir da descentralização da ges-
tão com ênfase na municipalização.
São eles: criação de comissões in-
tergestoras; criação dos Conselhos
de Saúde e seu fortalecimento; cri-
ação dos Fundos de Saúde; aumen-

to da cobertura dos serviços; política de
transplante de órgãos e tecidos; controle
da Aids; ampliação da cobertura vacinal;
criação do Sistema Nacional de Vigilância
Epidemiológica e dos Distritos Sanitários
Indígenas; e a  política de medicamentos
genéricos.
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No Amazonas temos 6 faculdades de
Odontologia: FOM – Faculdade de
Odontologia de Manaus, UFAM – Uni-
versidade Federal do Amazonas, UEA
– Universidade Estadual do Amazo-
nas, Centro Universitário Nilton Lins,
CIEC e UNIP, todas concentradas em
Manaus. Temos, atualmente, 1.214 ci-
rurgiões-dentistas inscritos, a grande
maioria atuando em Manaus.
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O grande desafio é a criação de uma
política de interiorização, que incen-
tive o deslocamento de profissionais
da capital para os diversos municípi-
os do estado, a grande maioria de difí-
cil acesso e sobremaneira distantes,
visto ser o Amazonas cortado por di-
versos rios e, em contrapartida, com
acesso bastante restrito pela via ter-
restre. Soma-se a isso os baixos salá-
rios pagos aos profissionais que de-
sejarem aventurar-se, equiparando-
se, na maioria das vezes, aos pagos
na capital.
Por último, tais profissionais não con-
tam com acesso a cursos de especia-
lização, aperfeiçoamento ou recicla-
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gem, o que lhes causa uma “estagna-
ção intelectual”.

�����-���������������.,/�0
������1��������$������)������$�(
Temos uma relação de cordialidade
com o Legislativo e Executivo, inclu-
sive por contarmos com cirurgiões-
dentistas fazendo parte desses pode-
res no Amazonas, o que nos leva a
permanentes contatos e consultas a
respeito de temas ligados à odontolo-
gia, que servem de
base para projetos
de lei e ações so-
ciais.
Como exemplo,
podemos citar a
participação do
CRO no Projeto
Primeiro Emprego,
voltado para os
recém-formados, que, ao sair da facul-
dade, enfrentam a inexperiência no
mercado de trabalho.
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Temos como grande preocupação o
combate ao exercício ilegal da Odon-
tologia, motivo pelo qual firmamos
parceria com o Ministério Público e a
Vigilância Sanitária estaduais, lançan-
do periodicamente campanhas veicu-
ladas por todos os meios de comuni-

cação. Nossas campanhas também têm
como objetivo a valorização do pro-
fissional, que deve atuar pautado na
ética, consciente do seu papel na so-
ciedade. Justamente por isso damos
ênfase à observância permanente do
Código de Ética por parte dos inscri-
tos, combatemos a inadimplência e in-
vestimos na efetividade administrati-
va do nosso Conselho, que fez com
que os profissionais passassem a ter

uma nova visão
em relação ao seu
órgão fiscalizador.
Podemos dizer
que o CRO é um
Conselho de Ética
a serviço da socie-
dade.

)����3��	���
���
�������4��

��
���5
���������
������6����&
�����������������������$��(
As melhores possíveis, pois a trípli-
ce participação usuário-gestor-profis-
sionais de saúde tem sido efetiva des-
de as conferências municipal e esta-
dual. Esperamos que esses três seg-
mentos sejam realmente contempla-
dos com voz, voto e ação para a efe-
tivação do SUS.
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Sim. Vislumbramos isso com a anteci-
pação da 12ª CNS, com limitação da
abertura de novos cursos de gradua-
ção, com novas políticas para os Pla-
nos de Saúde, normatização dos ge-
néricos, informação da ação nociva do
tabaco, apenas para citar alguns exem-
plos, e a garantia de um dos maiores
implementos de verba para a saúde,
no orçamento para 2004.
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Eu diria que existe lugar para todo
profissional determinado a fazer a di-
ferença. Precisamos de profissionais
com uma visão holística da Odonto-
logia e não apenas mercadológica.
Que ele tome consciência da impor-
tância da profissão para a saúde e dos
desafios que encontrará em seu ca-
minho,  que tornar-se-ão menos ár-
duos se enfrentados com ética e dig-
nidade.
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Nos últimos dois anos o número de
faculdades aumentou 50% e o de va-
gas, 133%. Também tem incomodado
a grande quantidade de profissionais
que migram de outros estados para dis-
putar o mercado de trabalho com os
goianos. As nossas faculdades formam
uma média anual de 250 profissionais,
enquanto o número de novos inscritos
no CRO-GO tem sido cerca de mil. A
origem da saturação do mercado é a
restrição do acesso à assistência odon-
tológica. Hoje, só 30% da população
têm condição de pagar por atendimen-
to particular ou conveniado. Setenta por
cento depende da odontologia públi-
ca, mas só 5% têm acesso ao atendi-
mento. Enquanto a assistência não for
ampliada e não houver uma distribui-
ção justa de renda, prevalecerá essa
disputa insana e injusta por trabalho,
que leva à exploração profissional.
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Nos fazermos entender pela socieda-
de e, junto com ela, sermos capazes
de mudar a realidade de exclusão vi-
venciada pela população brasileira no
que diz respeito aos serviços de saú-
de. É necessário conscientizar critica-

mente nossa categoria, para não atu-
armos apenas na periferia das doen-
ças, prestando uma assistência relega-
da exclusivamente ao indivíduo. Pre-
cisamos desmistificar a profissão e
aproximá-la da realidade do nosso
país, participando dos debates sobre
a conjuntura nacional, principalmen-
te sobre as políticas públicas de saú-
de, e dos conselhos de saúde dos es-
tados e municípios.
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Junto com as de-
mais entidades re-
presentativas da
odontologia no es-
tado (ABO-GO e
Soego), temos par-
ticipado de todos
os debates impor-
tantes para a cate-
goria. Não raro, nós propomos essas
discussões, como ocorreu por ocasião
das últimas eleições para prefeito e go-
vernador. Também temos participado
na elaboração e na discussão de PLs
voltados para a odontologia. A primeira
audiência pública sobre o projeto de
lei que institui o exame obrigatório para
o exercício da odontologia, em trami-
tação na Câmara Federal, foi realizada

no CRO-GO. Em relação ao Executivo,
temos adotado uma posição crítica res-
ponsável, apoiando e se posicionando
contrário às medidas adotadas quan-
do necessário.
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Temos estimulado
a participação dos
nossos conselhei-
ros nos conselhos
de Saúde. Hoje o
CRO-GO tem repre-
sentantes nos con-
selhos das princi-
pais cidades do es-
tado, que atuam
efetivamente na
fiscalização do uso

de verbas públicas e na definição das
diretrizes das políticas públicas de saú-
de. Em relação ao PSF, optamos pelas
medidas legais cabíveis. Depois de
duas audiências, no mês de outubro,
protocolamos denúncia no Ministério
Público do Trabalho (MPT), que já está
investigando os contratos precários fir-
mados pelas prefeituras com profissio-
nais do programa. A expectativa é que
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seja exigido o concurso público, como
fez o Tribunal Superior do Trabalho com
o governo do Distrito Federal. Somos
favoráveis ao PSF, por isso defendemos
o concurso público. Ele democratiza o
acesso aos postos de trabalho, viabiliza
condições legais de contratação para o
profissional e resulta na melhoria das
condições para a prestação de serviços
à comunidade.
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A democratização das decisões e a
transparência em tudo o que é feito.
Todas as questões são resolvidas em
reuniões plenárias quinzenais abertas
à participação de conselheiros e mem-
bros inscritos, incluindo integrantes de
categorias auxiliares. Se o assunto é
mais polêmico, são convocadas as-
sembléias, cujos resultados são divul-
gados para toda a categoria, assim
como os balancetes anuais da tesou-
raria, publicados no informativo e no
site do conselho.
Outra ação de destaque foi a reorgani-
zação administrativa da entidade. Hoje
o CRO-GO efetivamente cumpre o pa-
pel que lhe cabe, de órgão fiscaliza-
dor e orientador.
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 terceira idade no Brasil já
pode considerar 2003 como
um ano vitorioso na luta por

seus direitos. Os mais de 14,5 mi-
lhões de idosos do país comemo-
raram o seu dia com um Estatuto
criado especialmente para eles e
sancionado pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, no dia 1º de
outubro. Além disso, a Odonto-
geriatria, que já havia sido reco-
nhecida oficialmente como espe-
cialidade odontológica em setem-
bro de 2001, passa a contar com
94 especialistas, entre aqueles
aprovados através de concurso,
defesa de memorial e comprova-
ção de cargo no magistério.

Ao contrário do que o senso
comum possa imaginar, a odon-
togeriatria não se restringe à pro-
dução de próteses dentárias e ad-
quire importância cada vez maior
devido ao envelhecimento geral
da população. De acordo com um
estudo feito pelo professor de
Odontogeriatria da Universidade
Federal de Santa Catarina, José
Carlos Oleiniski, diretor científico
da Sociedade Brasileira de Odon-
tologia Geriátrica (SBOG), a popu-
lação mundial com 60 anos ou
mais aumenta, aproximadamente,
em 1 milhão de pessoas a cada
mês. Proporcionalmente, é o seg-
mento populacional que mais cres-
ce. Calcula-se que em 2035 cerca
de 25% da população terá mais
de 60 anos de idade e que em
2020 o Brasil terá 32 milhões de
idosos. Dados do IBGE mostram
que o índice de envelhecimento no
Brasil, que em 1991 era de 13,90%,
subiu para 19,77% em 2000.
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Como afirma o odontogeriatra
Osmar Agostinho Filho, que fez

���#��&�����������#��&��������

��%�������'��
����������

parte da banca avaliadora dos
concursados em São Paulo, a es-
pecialidade difere das demais por
tratar o paciente como um todo.
“Até os anos 70 a base da popu-
lação idosa era total ou parcial-
mente desdentada. Hoje, dos pa-
cientes idosos que eu atendo,
95% tem dentes”, diz. A pala-
vra-chave entre os odontogeria-
tras parece ser a interdisciplina-
ridade. Os especialistas são unâ-
nimes em afirmar que é necessá-
rio ter uma noção geral do qua-
dro biológico, psíquico e social
do idoso. “É importante conhe-
cer a vida, os traumas, as vonta-
des e as doenças do paciente. Se
ele possui algum enfermeiro ou
acompanhante é necessário con-
versar com eles, trabalhar em
conjunto”, explica Osmar Filho.

Seu colega, o também especi-
alista Gregório Dotorovic, que foi
presidente da banca examinado-
ra do concurso em Belo Horizon-
te, faz coro ao explicar que a nova
concepção de odontogeriatria
tem como meta preservar, pro-
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teger e garantir o “bem-estar fun-
cional e psicológico do idoso”.
Para Dotorovic, o fato de a odon-
togeriatria ter sido reconhecida
oficialmente como uma especia-
lidade favorece a melhoria dos

procedimentos e colabora na sua
divulgação no meio científico.

Segundo Oleiniski, a odonto-
geriatria envolve a questão do en-
velhecimento que tem como con-
seqüências o aparecimento de en-
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fermidades crônico-degenerativas
(osteoporose e artrite, entre ou-
tras), além de modificações de
cunho social, como a aposenta-
doria. Por isso, Osmar Filho de-
fende que o especialista tenha um
conhecimento básico de nefrolo-
gia e cardiologia para que faça
um diagnóstico correto. “Antes de
anestesiar um paciente idoso o
cirurgião-dentista precisa saber se
ele é hipertenso ou diabético.
Uma inflamação na gengiva, por
exemplo, pode ser reflexo de um
quadro de hipertensão”, diz.

Ter o cuidado de avaliar o ido-
so como um todo pode preservá-
lo de situações de risco. “Se o CD
não souber que seu paciente é um
cardiopata, que toma ácido acetil
salicídrico, um anticoagulante, e
fizer uma extração de dente, pro-
vocará hemorragias nesse idoso”,
exemplifica Oleiniski.

Segundo a odontogeriatra Nedi
Soledade, um dos grandes avan-
ços trazidos pela nova especiali-
dade está justamente no campo
acadêmico. "Estes especialistas te-
rão de conhecer melhor o proces-
so fisiológico do envelhecimento e
suas patologias", aposta ela.
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No entanto, não somente o

atendimento ao paciente idoso
deve ser diferenciado. O ideal é
que as clínicas e consultórios tam-
bém sejam adaptados às suas ne-
cessidades. Banheiros amplos e de
fácil acesso, rampas, portas mais
largas, pisos antiderrapantes e
boa iluminação são alguns deta-
lhes que podem assegurar o bem-
estar do idoso. Osmar Filho, que
desde os anos 80, quando se for-
mou na faculdade, trabalha em
asilos, lembra que muitos pacien-
tes dessa idade usam cadeiras de
rodas, daí a necessidade de espa-
ços amplos e acessíveis. Minutos
antes de dar a entrevista, o CD
acabara de receber um paciente
com dores na coluna que aguar-
dava a consulta em uma poltrona
com aparelho de massagem. Esse
tipo de zelo deve ser repetido
durante o atendimento, quando
o especialista precisa ser mais pa-
ciente e compreensivo.

ELISA MENEZES
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á três meses, uma Comis-
são Especial designada pela
portaria CFO-SEC-16 (de 28

de julho de 2003) reuniu-se no
Ministério da Saúde para delibe-
rar mudanças importantes na
vida dos ACDs. Para começar, a
primeira palavra da sigla muda
de “atendente” para “auxiliar”. As-
sim, ACD passa a significar “Au-
xiliar de Consultório Dentário”. A
alteração no nome se justifica
pelo fato de o termo “atenden-
te” remeter a profissional sem
formação prévia, a exemplo da
extinta ocupação de “atendente
de enfermagem”.

Além disso, o relatório da co-
missão determina que a carga
horária para a qualificação pro-
fissional de ACD deverá ser de
600 horas, ou no máximo 800,
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atendendo o requisito de ter o
ensino fundamental (antigo pri-
meiro grau) concluído.

A partir de primeiro de janei-
ro de 2004, a inscrição profissio-
nal do auxiliar de consultório den-
tário, obtido mediante declaração
de cirurgião-dentista, será provi-
sória, com duração de um ano,
podendo ser prorrogada por igual
período. A inscrição provisória
somente passará a definitiva me-
diante a apresentação de certifi-
cado de qualificação profissional
básica de ACD emitido por esta-
belecimentos de ensino autoriza-
dos pelo Ministério da Educação,
Secretaria Estadual de Educação,
Conselho Estadual de Educação
ou órgão similar. Já a partir de
primeiro de janeiro de 2006, o
registro e inscrição de ACDs so-
mente serão obtidos através de
apresentação de certificado de
qualificação profissional.

De acordo com o documento,
as atividades principais do ACD
continuarão sendo “organizar o
ambiente de trabalho e auxiliar o
cirurgião-dentista”, mas nada
impede que ele atue no planeja-

mento e desenvolvimento de
ações de saúde bucal.

A comissão responsável pelo
relatório foi presidida pelo cirur-
gião-dentista Christian Mendez
Alcântara (indicado pelo coorde-
nador de saúde bucal do minis-
tério, Gilberto Pucca) e pelos pre-
sidentes de Conselhos Regionais
de Odontologia Augusto Tadeu
Ribeiro Santana (SE), Edson Mo-
reira Ferreira (ES), João Batista
Neto (DF), Paulo Sérgio Carriço
(PA) e Sidnei José Garcia (SC),
cada qual representando uma
Região do país.
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Para completar sua emancipa-

ção profissional, os ACDs depen-
dem apenas da aprovação do
projeto de lei 1140/03, de auto-
ria do deputado Rubens Otoni
(PT-GO). O PL, que regulamen-
ta o exercício das profissões de
Auxiliar de Consultório Dentário
e Técnico em Higiene Dental,
aguarda parecer do deputado
Benjamim Maranhão (PMDB-
PB). Maranhão é cirurgião-den-
tista e a expectativa é que seu
parecer seja favorável.
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conteceu no dia 28 de novem-
bro, em Brasília, a Assembléia
Conjunta do Conselho Federal

e Regionais de Odontologia. Reunin-
do os dirigentes da autarquia fede-
ral e dos 27 CROs, o encontro teve
como objetivo deliberar sobre diver-
sos temas relacionados ao dia-a-dia
dos conselhos.
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O recadastramento dos profissi-
onais inscritos nos Conselhos de
Odontologia foi um dos assuntos
mais discutidos. Para garantir a efi-
cácia da atualização nacional de da-
dos, deliberou-se pelo estabeleci-
mento de uma validade de cinco
anos para a carteira profissional. O
secretário-geral do CFO, Marcos
Santana, sugeriu ainda que a cartei-
ra passasse a contar com uma men-
sagem de incentivo à doação de ór-
gãos, como uma forma de engajar a
classe na campanha do Ministério da
Saúde. “Além de ser uma causa hu-
manitária, isso transmite uma men-
sagem positiva da classe odontológi-
ca para a sociedade, já que normal-
mente usamos a carteira profissional
como identidade”, afirmou Santana.

A participação de acadêmicos em
cursos de atualização e aperfeiçoa-
mento foi outro ponto que motivou
muita discussão. Recentemente, o
CRO-SE solicitou à Procuradoria Ju-
rídica do CFO um parecer sobre o
assunto. Segundo o parecer 167/
2003, a participação nestes cursos é
exclusiva para cirurgião-dentista e
“somente o profissional regularmen-
te inscrito e registrado como tal se
encontra apto a cursá-los”. O pare-
cer esclarece que as entidades de clas-
se não podem ser consideradas
como instituição de ensino, “ainda
que possuam registro no Conselho
Federal de Odontologia e que seus
cursos de especialização sejam por
ele credenciados”. Foi praticamente
unânime o reconhecimento de que
a presença de estudantes em cursos
de pós-graduação é um fato cada dia
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mais comum e que merece, portan-
to, uma ação mais firme por parte
dos Conselhos. O parecer emitido
pelo CFO não deixa dúvidas: a parti-
cipação de acadêmicos nestes cursos
configura exercício ilegal da profis-
são, “estando estes sujeitos a respon-
derem penalmente pelo delito, ao
passo que os cirurgiões-dentistas
que permitirem ou compactuarem
com tal situação estarão passíveis de
serem responsabilizados eticamente
pela infração cometida”.

O debate sobre a revisão do Códi-
go de Processo Ético revelou que o
assunto está amadurecido entre os
Conselhos, que compreendem a im-
portância de se dar maior ênfase na
reciclagem dos conceitos sobre éti-
ca profissional como uma forma de
educar e principalmente, prevenir
futuras faltas.
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Quando a assembléia iniciou a
discussão sobre o projeto de lei 268/
03, do deputado Léo Alcântara
(PSDB-CE), que institui a exigência
de realização de exame para o exer-
cício da profissão de cirurgião-den-
tista, verificou-se que o assunto ob-
teve a unanimidade dos presentes...

contra a sua aprovação. O secretá-
rio-geral do CFO, Marcos Santana,
fez um breve relato da audiência das
entidades odontológicas com o rela-
tor do PL, o deputado Jovair Aran-
tes (PTB-GO), da qual participou no
dia 6 de novembro. Segundo Santa-
na, o relator Arantes garantiu que

seu parecer será pelo arquivamento
da proposta, o que vai ao encontro
da vontade da classe.

Em seguida, a assembléia votou
pela manutenção dos valores das anui-
dades e taxas cobradas pelos Conse-
lhos em 2004. O banco arrecadador
continuará sendo o Banco do Brasil.
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#
urante os dias 31 de outubro e
1º de novembro realizou-se
em Cane la, no Rio Grande do

Sul, o I Simpósio dos Conselhos Fe-
derais das Profissões Regulamenta-
das. Presidido pelo presidente do
Conselho Federal de Economia, Car-
los Roberto de Castro, o Simpósio
reuniu 20 Conselhos Federais e con-
tou com a presença de toda a direto-
ria do Conselho Federal de Odonto-
logia: o presidente, Miguel Nobre; o
vice-presidente, Ailton Rodrigues; o
secretário-geral, Marcos Santana, e
o tesoureiro, Lester de Menezes.

Durante o evento foram debati-
dos temas como formação profissi-
onal, concursos públicos, relações
com o Tribunal de Contas da União
e assuntos legislativos.
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ealizou-se em Vitória da Conquista
(BA), entre 16 e 18 de outubro, o II
Encontro do Nordeste de Saúde Bu-

cal no Programa de Saúde da Família
(ENESB). Promovido pelo Conselho Re-
gional de Odontologia da Bahia e Secre-
taria Municipal de Saúde de Vitória da
Conquista e com o apoio do Conselho
Federal de Odontologia e do Ministério
da Saúde, o evento contou com a partici-
pação de cerca de 750 profissionais de
todas as regiões do país. Foram apresen-
tados diversos trabalhos em forma de
painéis e temas livres através dos quais
discutiu-se as políticas de Atenção Bási-
ca à Saúde Bucal, dentro do Programa de
Saúde da Família do Ministério da Saúde.

No encerramento, a plenária final ana-
lisou as propostas que farão parte do re-
latório a ser encaminhado ao Ministério
da Saúde. A plenária foi coordenada pela
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professora Sônia Chaves e relatada pelo
professor Antônio Fernando Pereira Fal-
cão. A cidade de Natal foi eleita para sede
do III ENESB, a realizar-se em 2005.

De acordo com o presidente do II
ENESB, Célio Guimarães, a realização do
Encontro foi um grande desafio para uma
cidade do interior como Vitória da Con-
quista, escolhida pela exemplar atuação
do PSF. Diferente de outros municípios,
a equipe de Saúde Bucal da cidade foi cri-
ada juntamente com a de PSF, o que, se-
gundo Guimarães, garante um atendimen-
to mais completo à população. “Nossa ex-
pectativa foi atingida. Tivemos oportuni-
dades de trocar experiências com outras

41 cidades e de mostrar que a odontolo-
gia precisa estar mais próxima dos parla-
mentares e da comunidade como um todo.
Todo cirurgião-dentista deveria participar
do conselho municipal de saúde de sua
cidade”, defende.

O presidente do II ENESB afirma ain-
da que o número atual de equipes do PSF
na Bahia é insuficiente e que a cidade não
recebe nenhum apoio do governo estadu-
al. “A implementação do PSF no nordeste
ainda é muito baixa. Para cada equipe de
PSF formada, deveria ser criada, simulta-
neamente, um grupo de Saúde Bucal, o
que não é feito atualmente”, diz.

O encontro contou com as participa-

ções do secretário de Atenção à Saúde do
Ministério da Saúde, Jorge Solla (autor
da palestra de abertura), do coordenador
nacional de Saúde Bucal, Gilberto Pucca,
do conselheiro do CFO, Mário Ferraro, e
dos presidentes do CRO-BA, Mário Dou-
rado Queiroz, do CRO-SE, Augusto Tadeu
Santana, e do CRO-RN, Maria da Concei-
ção Solano. Além do prefeito de Vitória
da Conquista, José Raimundo Fontes, da
secretária municipal de Saúde, Suzana
Ribeiro, e do vice-presidente da ABO
Nacional, Norberto Lubiana.

A seguir, os palestrantes do evento e
os temas abordados:
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ntre os dias 12 e 15 de novem
bro, com a participação de re
presentantes oficiais da área de

saúde bucal de 11 países, realizou-se
em Campo Grande (MS) o II Fórum
Internacional de Saúde Bucal. Sob o
tema geral “Saúde Bucal: Ação e
Ordenamento contra a Exclusão e
Precarização”, o evento serviu como
oportunidade de intercâmbio de ex-
periências. Alguns temas atraíram
mais a atenção do público, como
“Gestão e organização dos serviços de
saúde bucal nos municípios”, “Siste-
mas nacionais e saúde bucal nos paí-
ses do Mercosul”, e “Políticas públi-
cas e saúde na América Latina”.

O Conselho Federal de Odonto-
logia participou de uma mesa de de-
bates sobre mercado de trabalho e
saúde bucal e apresentou um pai-
nel sobre o perfil atual do cirurgião-
dentista, resultado de um pesquisa
realizada pelas entidades odontoló-

gicas nacionais. “Acreditamos que
ao levarmos a outros países as ini-
ciativas da classe odontológica bra-
sileira estamos contribuindo para
uma maior qualificação do atendi-
mento em saúde bucal no mundo
todo”, declarou o vice-presidente do
CFO, Ailton Rodrigues, que apre-
sentou o painel. Associação Brasi-
leira de Odontologia, Federação Na-
cional dos Odontologistas e Federa-
ção Interestadual dos Odontologis-
tas também participaram do even-
to e apresentaram painéis sobre
mercado de trabalho e “serviço pú-
blico e privado”.

Além do vice-presidente, estive-
ram presentes pelo CFO o secretá-
rio-geral Marcos Santana, o tesou-
reiro Lester de Menezes e o conse-
lheiro Rutílio Pessanha. Também
participaram do fórum presidentes
de 11 Conselhos Regionais de Odon-
tologia.
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Hoje, existem cirurgiões-dentistas ga-
nhando menos de três salários míni-
mos. É uma ofensa a um profissional
de saúde com curso superior. Essa é
uma luta de nove anos, que começou
com a apresentação do projeto origi-
nal pelo deputado Virmondes Cruvi-
nel, do PMDB de Goiás. O projeto es-
tabelece o valor de 932,41 URV (a uni-
dade de referência para salários em
1994, ano de apresentação do proje-
to), o equivalente, hoje, a R$ 1.337,32.
Este valor resgata a dignidade profis-
sional dos cirurgiões-dentistas.
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As propostas mais organizadas têm
mais chances de aprovação. E isso exi-
ge uma maior relação com o Parlamen-
to, o que vem sendo feito com muita
competência pelo CFO nos últimos
quatro anos. O Conselho descobriu
dezenas de parceiros da classe odon-
tológica no Congresso e fez parcerias
com os Ministérios da Saúde e da Edu-
cação. Os cirurgiões-dentistas foram
incluídos nos programas de Interiori-
zação de Profissionais de Saúde e Saú-
de da Família. Foram realizadas cam-
panhas nacionais conjuntas de mobi-
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ANA FREITAS

lização na área de saúde bucal. Saúde
não é medicina, mas sim um trabalho
interdisciplinar. Antes, só as áreas mé-
dica e hospitalar faziam pressão no
Congresso e no Governo. Isso mudou.
A odontologia conquistou um impor-
tante espaço político e institucional em
Brasília. Os Conselhos Regionais tam-
bém devem buscar essa aproximação
com as Assembléias Legislativas e com
as Secretarias de Saúde e Educação e
os CDs precisam participar mais nos
Conselhos Munici-
pais de Saúde e
nas Câmaras de
Vereadores, pois
existem muitos
políticos que não
têm idéia da am-
plitude do traba-
lho de um cirur-
gião-dentista, tan-
to na área curativa
quanto preventi-
va.
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Sou contra a abertura indiscriminada
de escolas de medicina e odontologia
no Brasil. Não há mais necessidade.
O Governo deve fazer um programa
forte de descentralização de CDs, com

salários superiores ao previsto no
piso. Deve fazer um aproveitamento
integral desses profissionais no Pro-
grama Saúde da Família. Hoje, mais
do que nunca, a saúde começa pela
boca. Ações de prevenção devem ser
massificadas. E isso passa pela ação
profissional dos CDs, inclusive com
formação em saúde pública.
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Houve um avanço
considerável na
saúde brasileira
nos últimos oito
anos com a conso-
lidação do Siste-
ma Único de Saú-
de. A aprovação
da Emenda 29, no
ano 2000, foi um
salto considerável
na garantia de re-

cursos permanentes para o setor na
Constituição. Hoje, nenhum presiden-
te, governador ou prefeito pode envi-
ar um Orçamento da Saúde menor que
no ano anterior. Na área federal nós
vinculamos e indexamos o orçamen-
to da saúde ao crescimento real do
país, mais inflação, o que aumentou
substancialmente os recursos. Infeliz-
mente, os estados, que deveriam gas-
tar 11% este ano, só estão gastando
6%. Os indicadores de saúde têm me-
lhorado, com o acréscimo de dinhei-
ro na saúde pública. A mortalidade in-

fantil e materna caiu, e as internações
também. Aumentou o controle sobre
a aplicação dos recursos. A nova lógi-
ca do Governo mudou para a preven-
ção e nisso foram fundamentais pro-
gramas como o Saúde da Família e
Agentes Comunitários de Saúde, dos
quais fazem parte agora os cirurgiões-
dentistas. Hoje, existe uma ameaça
real. A proposta de Orçamento da Saú-
de do Governo Lula para o ano que
vem tira da Emenda 29, para ações e
serviços de saúde, R$ 5,5 bilhões. Todo
o Brasil, inclusive os CDs, precisam
se mobilizar para que o Orçamento de
2004 não seja aprovado. A Frente Par-
lamentar da Saúde criou um coman-
do nacional, com a participação de
todas as grandes entidades represen-
tativas do setor, inclusive o CFO, para
recuperar o dinheiro da saúde. O Pro-
grama Fome Zero, que deve ser ali-
mentado pelo Fundo de Combate a
Pobreza, é para somar e não para di-
minuir ou dividir o dinheiro da saú-
de. A Emenda Constitucional 31, que
instituiu o Fundo da Pobreza, diz que
esses recursos devem ser suplemen-
tares a de outras áreas, como saúde,
educação, saneamento e assistência
social. O Governo não pode tapar bu-
raco com o Fundo da Pobreza, como
está fazendo. Em função disso, o Co-
mando Nacional já está ajuizando
Ações Diretas de Inconstitucionalidade
contra a proposta Orçamentária do
Governo para 2004. Se nós não rever-
temos esse horror, a saúde do Brasil
voltará para a UTI e vão surgir milha-
res de vítimas da falta de atendimento.
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 Ministério da Saúde antecipou a 12ª
Conferência Nacional de Saúde para
este ano para discutir, de forma am-

pla, o Sistema Único de Saúde (SUS) e as
políticas de gestão do setor no Brasil.
Nossa preocupação é reforçar, desenvol-
ver, qualificar e difundir o SUS, respon-
sável por atender a quase 90% da popu-
lação brasileira – o equivalente a mais de
157 milhões de pessoas.

Os desafios em saúde pública precisam
ser enfrentados de forma que, além de de-
fender o SUS, sejam lançadas novas pro-
postas para resolver os problemas da rede
pública do Brasil. Nesse contexto, a 12ª
CNS desempenhará papel tão importante
quanto o da 8ª Conferência, em 1986, que
praticamente criou o SUS. Na Conferência
deste ano, o financiamento será um dos
principais itens de discussão. Os recursos
que União, estados e municípios têm são
insuficientes – e boa parte dos problemas
de saúde decorre da falta de dinheiro. A
Emenda Constitucional 29, aprovada em
2000, vinculou verbas ao setor, aumentan-
do progressivamente o investimento.

Em 2003, a EC-29 significou um au-
mento de R$ 3 bilhões no orçamento do
SUS, em relação a 2002. O atual governo
tem o compromisso de honrar a emenda
e garantir o seu cumprimento em relação
ao Orçamento 2004. Para o próximo ano,
está previsto um acréscimo de aproxima-
damente R$ 4 bilhões – o equivalente a
20% do orçamento global deste ano (R$
30,5 bilhões). Além disso, há uma preo-
cupação em estimular estados e municí-
pios a cumprir a EC-29.

Mas, apesar de delicado, o financiamen-
to escasso não é o único fator responsável
pelos problemas do SUS. Precisamos sa-
ber como utilizar os poucos recursos dis-
poníveis da forma mais adequada em be-
nefício da saúde da população. E aí entra
uma discussão muito importante: a lógica
de funcionamento da saúde, uma lógica de
custos freqüentes e progressivos.

Nessa perspectiva, a reorganização da
atenção básica à saúde é um tema que
será cuidadosamente abordado. Será pre-
ciso chegar a uma definição adequada de
prioridades, que visem à consolidação do
SUS. Uma das estratégias para isso é o
desenvolvimento, em âmbito nacional, da
atenção básica, centrada na política de
saúde da família. Temos de garantir que,
ao fim de 2006, pelo menos 70% das fa-
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mílias brasileiras serão assistidas por
equipes do Programa de Saúde da Famí-
lia (PSF). Caso contrário, a tendência de
custos crescentes continuará. Precisamos
investir na expansão e na qualificação
profissional da atenção básica, com o re-
forço e reorientação do PSF.

Uma primeira reorientação refere-se à
integralidade da atenção básica – que,
segundo estudos internacionais, deve re-
solver 80% dos problemas de saúde da
população. Nesse sentido, a primeira
medida do ministro Humberto Costa foi
ampliar o financiamento do MS para mu-
nicípios. Para as cidades de médio e gran-
de porte, foi criado o projeto de expan-
são do PSF, com financiamento de equi-
pamentos e ampliação de prédios.

Temos ainda o desafio de ampliar a
atenção básica nas regiões metropolita-
nas, principalmente no Sul, Sudeste e
Centro-Oeste – onde vivem quase 70%
da população brasileira. Uma equipe de
saúde que trabalha na Amazônia ou no
Sertão não pode ser a mesma da região
metropolitana do Rio de Janeiro, por
exemplo. Propomos que o PSF tenha um
sotaque regional e adapte-se às caracte-
rísticas locais. Essa mudança de modelo
também atinge a atenção hospitalar. A
reorganização dos hospitais inclui a hu-
manização das relações de trabalho e do
atendimento aos pacientes, que se preten-
de integral. Esta reorganização também
está atrelada à ampliação das ações de saúde
coletiva, por meio de campanhas preven-
tivas e curativas, e da qualificação das vi-
gilâncias sanitária e epidemiológica.

Outro tema fundamental é o controle
social e a gestão participativa. O SUS pre-
cisa ser pensado e fiscalizado por gestores,
funcionários, profissionais de saúde, usuá-
rios e sociedade civil. Cabe à 12ª Confe-
rência inventar novos desenhos dentro da
lógica da gestão participativa que permi-
ta o funcionamento integrado do sistema.

Por último, esse conjunto de proble-
mas e propostas a serem discutidos fará
do evento um importante fórum para re-
definir os papéis de União, estados e mu-
nicípios no desafio de construir um SUS
cada vez melhor para os brasileiros.
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